
 

 

ANEXO 3 

Procedimentos para a Emissão e Verificação de Certificados de Origem 

 

1. Nos termos do Acordo de Estreitamento das Relações Económicas e Comerciais entre o 

Continente Chinês e Macau (designado por «Acordo»), o Continente e a Região Administrativa 

Especial de Macau (RAEM), estabelecem os termos do presente Anexo sobre procedimentos de 

emissão e verificação de certificados de origem e cooperação ao nível da fiscalização. 

2. A Direcção dos Serviços de Economia da RAEM (DSE) é actualmente a entidade competente 

para a emissão de certificados de origem em Macau, devendo os Serviços Gerais de Alfândega 

da RPC (Customs General Administration) ser notificados oportunamente de qualquer alteração 

dessa competência. 

3. O conteúdo e o modelo do certificado de origem em Macau são os constantes do Formulário 1, 

que faz parte integrante do presente Anexo, devendo quaisquer alterações aos mesmos ser 

acordadas pelas duas partes mediante consultas. 

4. A DSE enviará modelos do selo oficial utilizado nos certificados de origem aos Serviços 

Gerais de Alfândega da RPC, para efeitos de arquivo, notificando igualmente os referidos 

Serviços de qualquer alteração ao referido selo. 

5. Os exportadores ou produtores de mercadorias com origem em Macau que beneficiem de 

isenção de direitos aduaneiros ao abrigo do Acordo devem requerer, previamente à exportação 

para o Continente, certificado de origem junto da DSE. 

6. O certificado de origem emitido pela DSE deve preencher os seguintes requisitos: 

1) Cada certificado tem um número próprio; 

2) Cada certificado só abrange um lote de mercadorias a exportar simultaneamente para o 

Continente, no máximo de 5 produtos a que correspondam códigos tarifários de oito dígitos, 

devendo todas elas estar especificadas na Tabela 1 do Anexo 1 do Acordo; 

3) O certificado designa um único local de desalfandegamento; 

4) O código do Sistema Harmonizado do Continente para as mercadorias constantes do 

certificado é preenchido de acordo com os códigos tarifários de oito dígitos previstos no 



 

 

«Regulamento Tarifário de Importação e Exportação dos Serviços de Alfândega da RPC» 

(Customs Import & Export Tariff of the People's Republic of China); 

5) As unidades de medida referidas no certificado são as unidades efectivamente usadas na 

transacção; 

6) O certificado não pode ser rasurado ou corrigido; em caso de erro deve ser emitido um novo 

certificado; 

7) O certificado é válido durante 120 dias, contados da data de emissão; 

8) O certificado é impresso em papel de formato A4 conforme o modelo constante do Formulário 

1, sendo, o mais tardar, a partir de 1 de Julho de 2004, redigido em língua chinesa; 

9) Se o certificado for furtado, se extraviar ou se encontrar danificado, pode o exportador ou o 

produtor, garantindo que o original não foi utilizado, requerer por escrito à DSE a emissão de 

uma cópia de onde constará a expressão «cópia autenticada». Esta cópia não produz efeitos 

quando for utilizado o original, e vice-versa. 

7. O controlo dos certificados de origem das mercadorias com origem em Macau isentas de 

direitos aduaneiros é feito através de troca electrónica de dados, em circuito dedicado, devendo a 

DSE e os Serviços Gerais de Alfândega da RPC trocar entre si os seguintes dados: 

1) Informação sobre a produção e os certificados de origem emitidos, para mercadorias com 

origem em Macau isentas de direitos aduaneiros, durante o trimestre anterior, a ser enviada pela 

DSE aos Serviços Gerais de Alfândega da RPC, para efeitos de arquivo, nos 10 dias seguintes ao 

final de cada trimestre, com início em 1 de Janeiro de 2004; 

2) Informação essencial relativa a cada certificado de origem, a ser enviada, mediante circuito 

dedicado, pela DSE aos Serviços Gerais de Alfândega da RPC imediatamente após a sua emissão, 

incluindo o respectivo número, nome do exportador, número da licença industrial, local de 

desalfandegamento declarado, códigos das mercadorias classificadas segundo o Sistema 

Harmonizado da RPC, designação das mercadorias, unidades de medida utilizada, quantidade, 

unidade monetária utilizada e montante; 

3) Confirmação da concordância entre o conteúdo do certificado de origem apresentado pelo 

importador e os dados electrónicos recebidos da DSE, a ser enviada a esta última, no prazo de 7 



 

 

dias contados da recepção, pelos Serviços de Alfândega do local de desalfandegamento, para 

efeito de conclusão do processo de verificação; 

4) Outra informação considerada necessária. 

8. Ao fazer uma declaração de importação o importador deve, por sua própria iniciativa, 

informar os Serviços de Alfândega do local de desalfandegamento que as mercadorias 

beneficiam de isenção de direitos aduaneiros, bem como apresentar um certificado de origem 

válido. Se os referidos serviços verificarem, por consulta à base de dados electrónica, que a 

informação está correcta, não serão cobrados quaisquer direitos aduaneiros pelas mercadorias 

importadas. No caso de a informação não poder ser verificada pela forma mencionada, podem os 

referidos Serviços autorizar o desalfandegamento, de acordo com os procedimentos estipulados 

para as importações, mediante pedido do importador e depósito de uma caução equivalente à 

tarifa a que as mercadorias estariam sujeitas se não fossem abrangidas pelo Acordo. Neste caso 

os Serviços de Alfândega devem verificar a informação constante do certificado de origem no 

prazo de 90 dias contados do desalfandegamento e, conforme o resultado, reembolsar o 

importador ou converter o depósito em pagamento de tarifa de importação. 

9. Quando os Serviços de Alfândega do local de desalfandegamento tenham dúvidas sobre a 

veracidade do conteúdo do certificado de origem, podem, através dos Serviços Gerais de 

Alfândega da RPC ou dos Serviços de Alfândega por eles autorizados, pedir a colaboração dos 

Serviços de Alfândega de Macau (SAM) ou da DSE para verificação da informação. Os SAM ou 

a DSE devem dar uma resposta no prazo de 90 dias contados da recepção do pedido. Se os SAM 

ou a DSE não conseguirem concluir o processo de verificação e confirmação do respectivo 

certificado de origem no prazo supramencionado, podem os Serviços Gerais de Alfândega da 

RPC autorizar os Serviços de Alfândega do local de desalfandegamento a libertar as mercadorias 

nos termos estipulados para as importações, mediante o depósito pelo importador de uma caução 

de valor igual à tarifa a que as mercadorias estariam sujeitas se não fossem abrangidas pelo 

Acordo. Assim que for conhecido o resultado da verificação feita pelos SAM ou pela DSE, 

procedem os referidos Serviços de Alfândega, consoante o caso, ao reembolso da caução ou à 

conversão do depósito em pagamento de tarifa de importação. 

10. As duas partes podem incluir o apoio administrativo mútuo necessário à implementação das 

regras de origem previstas no Anexo 2 do Acordo e do presente anexo em programas de 

cooperação entre os Serviços Gerais de Alfândega da RPC e os Serviços de Alfândega de Macau 



 

 

ou outras entidades relevantes. As duas partes podem trocar informações relevantes, 

nomeadamente sobre a origem dos produtos de Macau importados pelo Continente, a 

autenticidade do conteúdo dos certificados de origem, o cumprimento das regras de origem por 

produtos de Macau isentos de direitos aduaneiros, bem como outra informação útil à supervisão 

da implementação do presente anexo. Caso necessário, funcionários de uma das partes podem 

deslocar-se ao território da outra, mediante acordo entre ambas, para conhecimento in loco da 

situação. 

11. As partes notificar-se-ão mutuamente e tomarão as medidas legais devidas sempre que uma 

delas verificar que mercadorias isentas de direitos aduaneiros não cumprem os requisitos 

estabelecidos na Tabela 1 do Anexo 2 do Acordo e no presente Anexo. 

12. As duas partes guardarão sigilo quanto à informação trocada entre elas para efeitos de 

verificação da origem de mercadorias importadas, não podendo tal informação ser revelada ou 

usada para outros fins sem o consentimento do requerente do certificado de origem, excepto 

quando seja exigido em processo judicial. 

13. O presente Anexo entra em vigor na data da sua assinatura pelos representantes das duas 

partes. 

O presente Anexo, feito em duplicado, foi redigido em língua chinesa e assinado em Macau, aos 

17 de Outubro de 2003. 
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